2 REVISÃO DA LITERATURA


	A revisão da literatura demonstra que, ao longo do tempo, há uma crescente preocupação quanto à quantidade e qualidade da elaboração de estudos relacionados à deficiência visual, sua problemática e efeitos.


	No entanto, em diversos trabalhos consultados constatamos que, ainda, persiste uma tendência para generalizar a cegueira e a visão subnormal na expressão deficiência visual, ocorrendo, nestes estudos, a marcante ausência de uma definição clara e objetiva sobre o grau e o tipo de deficiência visual a que os mesmos se referem.


	Desta forma, pretendemos dar a esta revisão o duplo objetivo de oferecer a sustentação teórica para o desenvolvimento da pesquisa e apontar com especificidade e clareza a problemática trazida pela deficiência visual à criança cega congênita. 


	Para isto, abordaremos em quatro blocos os temas: caracterização da deficiência visual, o desenvolvimento humano sob uma abordagem ecológica, a importância e necessidade do movimento e, finalmente, o processo de Orientação e Mobilidade.





2.1 Caracterização da deficiência visual


	A característica central da deficiência visual é o sério comprometimento ou, então, a privação total da aquisição de informações pelo canal sensorial responsável pela visão (Ochaita; Rosa, 1995).


	Sob a denominação genérica de cegueira ou de deficiência visual, uma grande quantidade de distúrbios visuais, com etiologias, características e comprometimentos muito diversos, são englobados (Ochaita; Rosa, 1995; Baptista, 1997).


	Segundo a Organização Mundial da Saúde, atualmente existem 150 milhões de pessoas portadoras de incapacidade visual significativa, das quais 38 milhões apresentam cegueira (Alerta..., 1997).


	No entanto, nem todas as pessoas que apresentam algum déficit visual podem ser consideradas cegas e receber a mesma modalidade de atendimento (Anache, 1994), pois "uma perturbação da refração que pode ser totalmente corrigida por óculos ou lentes de contato não é habitualmente considerada como deficiência visual" (Organização Mundial da Saúde, 1995, p.86).


	A definição de cegueira, assim, não é algo tão simples, pois a classificação das deficiências visuais varia de um país a outro (Hugonnier-Clayette et al., 1989).


	Em Portugal, a incapacidade que uma pessoa apresenta para ver é compreendida "como a ausência ou redução grave de visão" (Secretariado Nacional de Reabilitação, 1996, p.14).


	No Brasil, considera-se deficiência visual "a redução ou perda total da capacidade de ver com o melhor olho e após a melhor correção ótica" (Brasil..., 1994, p.10).


	Na busca de um entendimento e de uma diretriz, a Organização Mundial da Saúde (OMS) sugere uma nomenclatura preferencial para categorizar os graus de deficiência visual, conforme a acuidade visual: cegueira e ambliopia, a fim de evitar ambigüidades na terminologia e em seu significado (Organização Mundial da Saúde, 1995).


	Desta forma, a deficiência visual está constituída por duas categorias básicas, cegueira e ambliopia (ou visão subnormal, no Brasil), as quais podem ser de caráter congênito ou adquirido, total ou parcial.


	Apesar do significado clínico do vocábulo congênito, o qual refere-se a condições que estão presentes no nascimento, independente de sua causa (Dorland’s, 1965), existem divergências quanto ao emprego deste termo. Para Anache (1994), uma pessoa é considerada educacionalmente como cega congênita quando esta deficiência se instalou até os 5 anos de idade. Porém, para Hatwell (1966), cego congênito é o indivíduo cuja deficiência ocorreu durante o primeiro ano de vida.


	No Brasil, considera-se que a criança portadora de cegueira apresenta uma "perda da visão, em ambos os olhos, de menos de 0,1, no olho melhor e após correção, ou um campo visual não excedente de 20 graus no maior meridiano do melhor olho, mesmo com o uso de lentes para correção" (Brasil..., 1994, p.10). Esta definição caracteriza, em Portugal, a cegueira legal (Moura e Castro, 1994).


	A existência de graduação na acuidade visual e a possibilidade da utilização de lentes indicam que a cegueira pode ser subdividida em total (ou nula) e parcial (com projeção luminosa, percepção luminosa ou de vultos).


	Educacionalmente, tanto no Brasil quanto em Portugal, a criança cega total (ou com projeção luminosa) congênita utiliza o Sistema Braille para sua comunicação escrita, percebe o mundo externo pela substituição das informações visuais por aquelas captadas pelos sentidos remanescentes e possui mecanismos próprios de construção do seu mundo subjetivo interno e de elaboração das informações recebidas do ambiente.


	A criança com visão subnormal é considerada, no Brasil, aquela que apresenta "acuidade visual entre 6/20 e 6/60 no melhor olho, após correção máxima" (Brasil..., 1994, p.10), ou seja, esta criança apresenta resíduo visual suficiente para realizar leitura e escrita em caracteres ampliados em tinta.


	Em Portugal, a ambliopia (visão subnormal, no Brasil) pode ser dividida em grande e pequena ambliopia. Enquanto que na grande ambliopia a criança pode apresentar uma acuidade visual entre 1/10 e 3/10 no melhor olho após correção, na pequena ambliopia ela pode ter uma acuidade visual entre 3/10 e 5/10 após correção (Moura e Castro, 1994).


	Desportivamente, os atletas portadores de deficiência visual são classificados em B1 (blind 1), B2 (blind 2) e B3 (blind 3), independentemente da modalidade desportiva (International..., 199?; Hoffmann, 1996).


	Segundo esta classificação, o atleta B1 apresenta desde a inexistência de percepção luminosa em ambos os olhos até a percepção luminosa, mas é incapaz de reconhecer a forma da mão a qualquer distância ou em qualquer direção.


	A categoria B2 abrange atletas que possuem desde a capacidade de reconhecer a forma da mão até uma acuidade visual de 2/60 e/ou um campo visual abaixo de 5 graus.


	Os atletas B3 apresentam desde acuidade visual superior a 2/60 até 6/60 e/ou campo visual maior de 5 graus e menor de 20 graus. 


	Na análise destas definições, percebemos a existência de uma diferença qualitativa e quantitativa entre pessoas portadoras de cegueira (total e parcial) e com visão subnormal, que vai, de acordo com Carroll (1968) e Baptista (1997), desde a capacidade e grau visual até sua maneira de adaptação ao meio, sua atividade física, sua noção espacial e sua vida afetiva, podendo se intensificar dependendo da idade da instalação de qualquer das modalidades de deficiência visual.


	Cabe salientar, entretanto, que a cegueira total é relativamente escassa ou rara (Blanco; Rubio, 1993; Baptista, 1997). "Os peritos admitem que apenas 5% dos considerados cegos não distinguem a claridade do dia, enquanto que de mais 10% se pode dizer que não tem nenhuma visão útil. A maior parte vê, ainda que mais ou menos imperfeitamente, as cores, os vultos e os objetos" (Baptista, 1997, p.3).


	Porém, certamente estas alterações visuais trazem conseqüências diretas sobre o desenvolvimento e a aprendizagem da criança cega, principalmente quando a ela não são oferecidos procedimentos adequados de Intervenção Essencial, Educação ou Reabilitação (Carroll, 1968; Fraiberg, 1977; Cantavella et al., 1992; Bruno, 1993; Ochaita; Rosa, 1995).


	Assim, considerar uma criança nascida cega como sendo uma criança normal, porém sem a visão, "será impor a ela um conjunto artificial de dimensões, tais como o desenvolvimento sensorial sem a visão ou o desenvolvimento afetivo sem a visão" (Santin; Simmons, 1996, p.5), pois a perda da percepção visual, dependendo da causa, gravidade, circunstâncias, cultura e momento do seu surgimento, pode exercer um efeito diferente sobre o desenvolvimento motor, cognitivo e psicossocial da criança (Ajuriaguerra, 1977; Ochaita; Rosa, 1995; Vygotsky; Luria, 1996).


	Isto significa que o desenvolvimento global de uma criança cega congênita pode ser influenciado pelos diversos componentes ambientais (pessoas, objetos, meio), se este desenvolvimento for analisado sob o enfoque da perspectiva ecológica.





2.2 O desenvolvimento humano sob uma abordagem ecológica


	A deficiência envolve, em suas variadas causas e conseqüências, determinantes de procedência interna, envolvimental e interativa entre ambas, influenciando, em algum momento, o desenvolvimento humano do indivíduo.


	Este é considerado um dos motivos fulcrais do abandono, pelos estudiosos da área, da abordagem deste tema pelo "modelo médico" em favor da adoção de sua abordagem de forma envolvimentalista e interacionista, ou seja, por um "modelo ecológico" no qual importância e ênfase são atribuídas à própria criança, a sua individualidade e ao seu poder e capacidade para o desempenho ativo e estruturante de papéis em suas interações estabelecidas com o ambiente (Pereira, 1996).


	Concordamos que o comportamento infantil, em todos os níveis, seja observado e analisado sob este enfoque, pois “a construção e manutenção de um sistema coerente de representações do mundo e das relações sociais constitui o principal motivo do comportamento humano” (Alferes, 1997, p.76).


	Além disto, este comportamento é alterado pelas estruturas ambientais que envolvem uma pessoa porque o ser humano sofre as influências do meio físico e social em que está inserido, as quais afetam o seu bem estar geral. Estas influências ambientais consistem, inicialmente, no meio intra-uterino em que a criança se encontra e, posteriormente, no seu meio físico (familiar, parental, escolar, comunitário e cultural). Elas agem sobre o crescimento infantil e provocam, na criança, o desenvolvimento de traços e características encontradas em seus pais, porém modificadas pelas influências totais da constelação familiar e também por sua exposição a fatores externos (Pikunas, 1981).


	Contudo, a integração e a participação do portador de deficiência nas atividades do grupo social a que ele pertence é um elemento nivelador de grande importância, pois quanto mais ou menos integrado estiver, o resultado do seu desenvolvimento será mais próximo da generalidade ou da marginalização da população (Rosa; Huertas; Blanco, 1993).


	Neste sentido, estes autores enfatizam que o pior efeito da deficiência não é o defeito que provoca na relação física do homem com o mundo, porém a alteração que ocorre na sua relação com os demais.


	No que se refere à criança cega congênita, esta relação deve ser cuidadosamente analisada, pois sua privação sensorial transcende à perda da capacidade visual "... porque o olho e o ouvido do homem não só são seus órgãos físicos, mas também os órgãos sociais, porque entre o mundo e o homem se encontra, também, o meio social que reflete e dirige tudo o que parte do homem em direção ao mundo e do mundo em direção ao homem" (Vygotsky, 1983 apud Rosa; Huertas; Blanco, 1993, p.360).


	Ecologicamente, o desenvolvimento é definido como uma mudança duradoura na maneira pela qual uma pessoa percebe e lida com o seu ambiente. Ou seja, "o desenvolvimento humano é o processo através do qual a pessoa desenvolvente adquire uma concepção mais ampliada, diferenciada e válida do meio ambiente ecológico e se torna mais motivada e capaz de se envolver em atividades que revelam suas propriedades, sustentam ou reestruturam aquele ambiente em níveis de complexidade semelhante ou maior em forma de conteúdo" (Bronfenbrenner, 1996, p.18).


	Conforme Krebs (1995, p.29), esta concepção teórica oferecida por Bronfenbrenner quanto à ecologia humana "estabelece bases, não apenas para o estudo teórico do desenvolvimento humano, como também para investigações empíricas dos múltiplos processos associados a esse desenvolvimento".


	Segundo Bronfenbrenner (1996), três aspectos devem ser principalmente observados em sua definição de desenvolvimento humano sob um enfoque ecológico:


	- o desenvolvimento envolve uma mudança na característica do indivíduo, implicando uma reorganização contínua ao longo do tempo e do espaço;


	- esta modificação ocorre de forma paralela nos campos da percepção e ação;


	- a percepção e a ação apresentam uma estrutura isomórfica em relação aos quatro sistemas do ambiente ecológico (micro, meso, exo e macrossistema).


	Porém, entendemos que para um indivíduo atingir este desenvolvimento, é necessário levar-se em consideração e analisar o seu ambiente ecológico, os seus recursos e mecanismos perceptivos e suas habilidades motoras e perceptuais.





2.2.1 A Perspectiva Ecológica


	A abordagem da Percepção-Ação, um segmento da Perspectiva Ecológica, fundamenta-se e propõe a existência de uma íntima interrelação entre os sistemas perceptivo e motor do indivíduo e o ambiente, influenciando diretamente o desenvolvimento do ser humano (Gibson, 1979).


	Este desenvolvimento, na visão ecológica de Bronfenbrenner (1996), envolve um estudo científico da acomodação mútua e progressiva entre um ser desenvolvente e ativo e as propriedades modificáveis do seu ambiente imediato, englobando, também, as alterações resultantes das relações entre os ambientes e os contextos mais amplos em que os ambientes possam estar inseridos.


	Assim, uma investigação de enfoque ecológico não estudará a percepção independentemente do movimento, os quais devem ser sempre estudados em conjunto, levando-se em consideração o ambiente que envolve o indivíduo.


	Portanto, percepção, movimento e ambiente  assumem, nesta proposta, a posição de elementos-chaves para o desenvolvimento do ser.


	Na Percepção-Ação (ou Percepção Direta), o ambiente é formado "por um meio, substâncias e as superfícies que separam as substâncias do meio" (Gibson, 1979, p.307).


	Para Bronfenbrenner (1996, p.5), o ambiente ecológico pode ser entendido como "uma série de estruturas encaixadas uma dentro da outra", as quais são chamadas sistemas e vão desde um nível mais interno até um mais externo, seqüencialmente nomeados por micro, meso, exo e macrossistema.


	Esta concepção de ambiente explica-se pelos três pressupostos teóricos relativos aos  elementos que o constituem: natureza e função das formas significativas de comportamentos (atividades molares), estruturas interpessoais como contextos do desenvolvimento humano e os papéis como contextos deste desenvolvimento (Krebs, 1995).


	No enfoque de Bronfenbrenner (1996), o microssistema é formado por um padrão de papéis, atividades e relações interpessoais que é experienciado por uma pessoa em desenvolvimento dentro de um determinado ambiente. Este ambiente apresenta características materiais e físicas específicas, sendo considerado o ambiente imediato da pessoa (no caso da criança, o seu lar), pois é nele que ela interage em díade  e face-a-face com os três blocos construtores do microssistema: atividades, relações e papéis.


	O mesossistema envolve as interrelações entre dois ou mais ambientes onde a pessoa desenvolvente atua e participa efetiva e ativamente. Ele é constituído por um conjunto de microssistemas, sendo formado ou ampliado sempre que uma pessoa em desenvolvimento  ingressa em um novo ambiente. 


	O exossistema é descrito como "um ou mais ambientes que não envolvem a pessoa em desenvolvimento como um participante ativo, mas no qual ocorrem eventos que afetam ou são afetados por aquilo que acontece no ambiente contendo a pessoa em desenvolvimento" (Bronfenbrenner, 1996, p.21).


	O macrossistema refere-se, como o autor afirma (p.21), "à consistência na forma e conteúdo de sistemas de ordem inferior que existem ou poderiam existir ao nível da subcultura e cultura como um todo, juntamente com todo um sistema de crenças ou ideologia subjacentes a estas consistências".


	Quanto à percepção, ecologicamente, ela não é um processo de entradas sensoriais, mas a extração de "insights" limitados da informação porque o seu completo entendimento requer a consideração do indivíduo (Gibson, 1979; Michaels; Carello, 1981).


	Então, para estes autores, o processo de perceber não é um ato do corpo ou da mente, mas um ato psicossomático do indivíduo, sendo o conhecimento uma atividade do organismo e não meramente do cérebro.


	Visão, audição e tato são considerados sentidos relevantes dentro da abordagem da Percepção-Direta, pois estes sentidos são estimulados por padrões de energia que fornecem especificações relativas ao ambiente (Michaels; Carello, 1981).


	O movimento, ecologicamente, pode ser considerado um comportamento controlado conjuntamente pela informação do mundo e pelo self, onde este controle é realizado por regras não provenientes do cérebro, mas emergentes do sistema sujeito/ambiente porque o ambiente não se restringe ao espaço físico do indivíduo (habitat): abarca também o nicho ecológico ou de que modo este indivíduo vive (Gibson, 1979).


	Para este autor, o nicho envolve, ecologicamente, um conjunto de "affordances", as quais constituem características do ambiente que são convenientes para o indivíduo, possibilitando a ele sua adaptação neste ambiente e interagindo em ação recíproca de complementariedade com o indivíduo.


	Assim, o espaço é, na proposta da Percepção-Direta, uma entidade física e tridimensional na qual tudo está contido e que se estende para além de todas as fronteiras e direções, sendo o local onde se encontram os objetos físicos, os acontecimentos e a ordem e relações entre ambos (Morato, 1995).


	Na Percepção-Ação, o corpo se move para explorar seu ambiente e o comportamento de cada indivíduo depende, basicamente, da percepção que ele tem do seu ambiente, independentemente de ser privado, consciente ou subjetivo (Gibson, 1979).


	O conjunto dos segmentos corporais (membros, olhos e cabeça), conectados ao sistema nervoso, é ativo e necessário para a percepção e, ao mover-se no ambiente, tem como propósito a exploração perceptual, sendo as atividades, em todos os níveis, ajustamentos do sistema em lugar de serem simples respostas de qualquer tipo, reações reflexas ao estímulo ou, então, respostas motoras (Gibson, 1979).


	No entanto, estabelecer relações (perceptuais e/ou motoras) com o ambiente e avaliar suas propriedades representa, em nosso entendimento, uma tarefa complexa e de difícil, mas não impossível, elaboração para uma criança congenitamente cega devido sua privação sensorial e redução, em muitos casos, de oportunidades para a exploração do seu ambiente imediato.


	Esta dificuldade poderá ser intensificada pela ausência ou empobrecimento de uma relação interAtiva saudável e significativa com e entre seus pais, familiares ou demais pessoas e, também, pelo desconhecimento do profissional, de qualquer área, que com ela interage quanto às necessidades adaptativas que esta criança precisa para a efetivação do processo de evolução do desenvolvimento de suas habilidades perceptuais, cognitivas e psicomotoras. Isto porque as restrições sensoriais, no caso a visual, impõem um conjunto de condições cujas conseqüências podem estar presentes mesmo em situações favoráveis e, também, porque o ambiente (físico e social) e as atividades que nele são realizadas não se ajustam às peculiaridades do sujeito portador de deficiência, mas é este quem, muitas vezes, precisa adaptar-se a aqueles (Rosa; Huertas; Blanco, 1993).


	Este ajustamento, segundo os autores, faz com que o indivíduo cego realize um conjunto de aprendizagens e estruture a aquisição de suas habilidades de uma determinada forma, tendo de utilizar, na maioria das vezes, uma informação mais fragmentada oferecida pelas demais modalidades sensoriais - o que o força a trabalhar com maior quantidade de informação, embora com valor informativo muito menor -, fazendo com que seus processos cognitivos se tornem mais lentos, prolixos, difíceis e suscetíveis a erros.


	No parecer de Rosa, Huertas & Blanco (1993), mesmo partindo, inicialmente, de uma heterogeneidade estrutural é possível que a criança cega alcance níveis importantes de homogeneidade funcional, desde que a ela sejam fornecidas condições adequadas de canalização do seu desenvolvimento.


	Assim, para estes autores, o fato da pessoa portadora de deficiência visual ter a necessidade de utilizar instrumentos de mediação adaptados para suas condições, a fim de alcançar sua integração, implica o reconhecimento, pelas demais pessoas, de suas peculiaridades como fator essencial para o estabelecimento de um processo de ensino-aprendizagem que lhe permita um desenvolvimento de forma harmônica com as exigências da sociedade em que está inserida.





2.2.2 A atividade perceptual e cognitiva da criança cega


	Em nossa sociedade, a maior parte da construção, classificação e categorização da realidade ainda está centrada em recursos e propriedades visuais que, em um determinado momento e circunstância, tornam-se inacessíveis à pessoa cega. 


	Esta dificuldade ou não-acesso à realidade poderá provocar nela, no parecer de Ochaita & Rosa (1995), uma carência da captação informativa devido sua privação ou sério comprometimento do canal perceptivo visual e fará com que sua percepção da realidade seja muito diferente daqueles que enxergam.


	A carência na captação informativa e a percepção distorcida da realidade podem ocasionar, em muitos casos, rupturas com o seu ambiente (Moura e Castro, 1978), não significando, contudo, que diante de tais conseqüências oriundas da cegueira, parcial ou total, a criança careça de possibilidade para o seu conhecimento do mundo que a envolve ou, então, de habilidade para representá-lo (Ochaita; Rosa, 1995).


	A informação perceptual é adquirida através dos sentidos e, no enfoque de Warren (1994), tem a função direta de estabelecer uma mediação do processo interativo entre o mundo físico e a criança cega através dos seus comportamentos manuais e locomotores, ou seja, ela é "a base para o aprendizado da criança sobre o mundo físico e da aquisição de um entendimento conceptual das propriedades deste mundo" (p.12).


	A potencialização, adaptação e utilização dos demais sistemas sensoriais, ou dos sentidos remanescentes, são mecanismos eficientes e facilitadores para o conhecimento do ambiente externo (Fraiberg, 1977; Telford; Sawrey, 1984; Bruno, 1993), já que a criança cega encontra-se "obrigada a compreender o mundo exterior e a interatuar com ele através de outras formas alternativas" (Lucerga Revuelta, s.d., p.17).


	Assim, em nosso entendimento, a criança cega ao explorar perceptualmente ambientes, objetos, sons e situações estabelece, de alguma forma própria, novos conhecimentos ou relaciona aqueles já adquiridos com a finalidade de experimentar, estruturar e organizar seu entendimento sobre o seu próprio funcionamento e o do mundo que a cerca.


	Desse modo, o perceber e o conhecer estão, em nossa opinião, tão interrelacionados na criança cega congênita quanto movimento, percepção e ambiente dentro do desenvolvimento humano sob uma abordagem ecológica. 


	Perceber, sob o enfoque ecológico, não constitui um problema de tamanha complexidade, pois cada indivíduo é ativo dentro de um mundo real, movendo-se e vendo as coisas de diferentes maneiras, obtendo, desta forma, uma grande quantidade de pistas do ambiente (Banyard et al., 1995).


	Contudo, privada do sentido da visão, a criança cega congênita confunde-se, sendo impelida a construir sua imagem corporal a partir dos componentes resultantes de experiências não visuais a que tenha acesso ou que a ela sejam oportunizadas em todos os níveis de sua vida diária. 


	Associada às experiências não visuais, a criança cega encontra na utilização dos sentidos remanescentes (auditivo, olfativo, gustativo, tátil e cinestésico) um grande recurso para realizar suas descobertas e interrelações (Fraiberg, 1977; Bruno, 1993; Lucerga Revuelta, s.d.).


	Entretanto, para que o pensamento de compensação, dom ou transcendência seja evitado, precisamos, em nosso entendimento, analisar cuidadosamente a afirmativa de Cutsforth (1969, p.23): "o sistema sensorial e os processos de percepção estão  organizados de modo completamente diferente no cego do que na criança normal. Seu mundo social, como seu mundo objetivo ou como seu mundo de sensações, não é o mesmo mundo que o da criança normal".


	Apesar dos demais órgãos ligados aos sentidos, especificamente os canais perceptivos tátil e auditivo, não serem, ao contrário do pensamento de muitos leigos, mais refinados na pessoa portadora de deficiência visual do que naquelas que enxergam (Carroll, 1968), é através deles que a criança cega consegue obter resultados significativamente melhores, pois embora ela "possua órgãos sensoriais idênticos aos dos videntes, ela desenvolve para si mesma uma capacidade de utilizar estes órgãos de um modo que ultrapassa de longe esta capacidade nos videntes" (Vygotsky; Luria, 1996, p.223).


	Outra explicação para este processo, pontuada pelos mesmos autores, é o fato de que, muitas vezes, as sensações táteis e auditivas das pessoas que enxergam são preteridas pelo domínio da informação visual, mas que, na criança cega, são mobilizadas e utilizadas em sua sensibilidade e plenitude.


	Entretanto, eles enfatizam que esta habilidade não é o resultado de uma acuidade fisiológica inata ou adquirida dos receptores auditivos e táteis, mas o produto e resultado de uma capacidade cultural do indivíduo que não enxerga em utilizar a potencialidade dos seus órgãos e sentidos remanescentes.


	Telford & Sawrey (1984) ponderam que qualquer superioridade nas áreas perceptuais apresentadas, algumas vezes, pelas pessoas cegas é o resultado de uma atenção intensificada para pequenas pistas e do seu maior uso destas pistas como fontes de informações e orientação.


	No entanto, este processo de descobrimento, identificação, organização e globalização das imagens do corpo, da própria individualidade e do ambiente (objetos, pessoas, disposições e superfícies do meio), através de transferências transmodais (Banyard et al., 1995), exige da criança cega congênita um esforço dedutivo superior a aquele solicitado às crianças não portadoras de deficiência visual, podendo levar a uma sobrecarga em sua memória (Fraiberg, 1977; Ochaita; Rosa, 1995).


	As experiências não visuais e o uso dos sentidos remanescentes, no entanto, limitam a constituição da globalização e da funcionalidade do todo, não proporcionando à criança cega uma imagem objetiva da soma das partes, pois suas experiências auditiva, tátil, cinestésica, vocal e locomotora lhe oferecerão uma sensação de autonomia e, após algum tempo, de substancialidade do seu próprio corpo (Fraiberg, 1977).


	Conforme esta autora, estes instrumentos sensoriais vinculam estreitamente a criança cega a uma experiência egocêntrica do seu corpo, não permitindo-lhe, muitas vezes, chegar com facilidade e, também, com brevidade ao conceito de si mesma como um "objeto" individualizado.


	Com estes procedimentos, podemos verificar teoricamente que, em muitos casos, torna-se difícil ou impossível para uma criança cega realizar sua avaliação da utilidade ou conveniência de "affordances" ambientais. Esta dificuldade é acentuada, em nosso parecer, quando a criança cega não utilizar recursos como prolongamento do seu corpo a fim de facilitar sua percepção, seu reconhecimento e antecipação das disposições e superfícies no ambiente.


	O conhecimento do mundo pela utilização dos sentidos remanescentes é imprescindível para a criança cega congênita, pois com este conhecimento ela poderá desenvolver funcionalmente sua atividade motora (Ochaita; Rosa, 1995).


	Segundo estes autores, as teorias contemporâneas do desenvolvimento referem que, entre outros fatores, a ação sobre o ambiente capacita uma pessoa a alcançar o domínio das habilidades mentais, possibilitando ao indivíduo o conhecimento de sua realidade ambiental. 


    A cegueira, na opinião de Cutsforth (1969), não representa a mera ausência de um canal sensorial, pois ela além de modificar a vida mental de um indivíduo, também a reorganiza por inteiro. Porém, se a criança cega evoluir dentro de um meio que lhe proporcione situações e condições para a diversificação de experiências, provavelmente tudo irá acontecer dentro de referenciais bastante aceitáveis (Dias, 1995).


	A evolução cognitiva de uma criança cega depende, conforme esta autora, de processos desenvolvimentais e de aprendizagem desde o seu nascimento, os quais poderão ser fortemente condicionados pelo grau de estimulação que ela receber ao longo do seu primeiro ano de idade. 


	Congenitamente cega, a criança pode apresentar uma constante defasagem entre o representativo e o verbal (Fraiberg, 1977; Lucerga Revuelta et al., 1992; Ochaita; Rosa, 1995), a menos que ocorra, em nosso parecer, uma ação interventiva adequada.


	Esta defasagem tem início já na fase de elaboração e aquisição da permanência dos objetos físicos pela criança cega, onde pode ocorrer uma demora de um até três anos para que aconteça esta formação (Fraiberg, 1977; Oliveira, 1996).


	Tal fato é atribuído, provavelmente, à dificuldade que a criança cega possa inicialmente apresentar quanto à busca e recuperação do objeto pelo som (Fraiberg, 1977, Bruno, 1993).


	Isto ocorre, como sugere Cutsforth (1969), porque a criança congenitamente cega não conhece nada, de forma objetiva, que esteja fora do círculo de suas mãos e pés, pois, ao contrário da criança que enxerga, ela não inspeciona visualmente aquilo que a rodeia e não se familiariza visualmente com o seu mundo externo pela observação do movimento dos corpos.


	Para este autor, a criança cega "aprende rapidamente a reconhecer as vozes e os contatos pessoais, no entanto, as vozes emergem do nada e voltam ao nada quando se deixam de ouvir" (p.27).


	O sorriso surge no bebê cego e no que enxerga em torno de 1 mês e com as mesmas características, porém, na criança cega ele se mantém de forma irregular até os seus seis meses (Fraiberg, 1977; Bruno, 1993; Oliveira, 1996).


	No jogo simbólico, a criança cega, quando comparada à normovisual, pode apresentar um atraso na função de simbolização de papéis, atividades e estrutura do ambiente (Fraiberg, 1977; Lucerga Revuelta et al., 1992), superando este atraso a partir dos seis anos de idade (Fraiberg, 1977).


	Este comportamento é explicado provavelmente pela dificuldade inicial que a criança cega tem: em construir sua auto-imagem e a dos outros (Cratty; Sams, 1968; Fraiberg, 1977; Bruno, 1993); em imitar as atividades da vida diária (Lucerga Revuelta et al., 1992); em autorrepresentar-se e estabelecer relações espaciais (Fraiberg, 1977; Lucerga Revuelta et al., 1992; Cantavella et al., 1992) e, também, porque os brinquedos, muitas vezes, não possuem para a criança cega o mesmo componente simbólico que para aquela normovisual (Ochaita; Rosa, 1995).


	Em investigações, crianças cegas demonstraram o desenvolvimento de uma seqüência típica na realização das operações concretas: as tarefas de caráter verbal eram resolvidas antes das tarefas de caráter figurativo e espacial (Ochaita; Rosa, 1995).


	Em relação à linguagem, a criança cega normalmente, se não tiver outro comprometimento associado, evolui e não apresenta importantes atrasos até o primeiro ano de vida, pois os balbucios ocorrem no período idêntico ao da criança que enxerga (Bruno, 1993; Sinason, 1993). Os atrasos que possam verificar-se ocorrem, segundo Dias (1995), devido, essencialmente, a uma possível pobreza de experiências da criança cega.


	Porém, a linguagem, compreendida como um elemento interativo que envolve o verbal, o gesto, as expressões faciais, o sorriso e o significado do olhar (Merleau-Ponty, 1971), pode trazer à criança cega o confronto com sua deficiência. Para Masini (1994), o significado do olhar para esta criança será significativo apenas por sua ausência.


	Na concepção da autora, a criança cega somente atribui importância à visão a partir da experiência daquele que enxerga (o vidente), construindo-se através do seu convívio com ele. 


	Além disto, dificuldades no entendimento e no emprego correto dos pronomes eu/tu e dos termos de referência espacial podem surgir nos anos posteriores ao primeiro ano de vida (Fraiberg, 1977; Ochaita; Rosa, 1995).


	Hill et al. (1995) encontra na aprendizagem vazia o motivo pelo qual a criança cega, em muitos casos, possa apresentar esta dificuldade: principalmente naquelas palavras que se relacionam com o espaço (lá, ali, aqui...).


	Com tal argumento, estes autores justificam a relevância do desenvolvimento da linguagem porque, desta forma, a criança passa a atribuir nomes aos conceitos.


	Para Sinason (1993), a criança cega somente será capaz de utilizar o vocabulário, em sua totalidade, no momento de referir-se aquilo que estiver realmente em sua proximidade.


	No entanto, para a maioria das crianças cegas congênitas, o desenvolvimento dos conceitos de espaço está restrito devido a reduzida gama e variedade de experiências decorrentes da sua dificuldade ou falta de mobilidade (Hill et al., 1995).


	A criança cega, normalmente, forma "relações temporais e não espaciais: uma relação que se estende tanto com uma duração de sua atenção auditiva e cinética em lugar de ser uma relação recíproca, cara a cara com o meio ambiente" (Hill et al., 1995, p.16).


	Segundo estes autores, o domínio das relações temporais e espaciais é, em geral, especialmente difícil para uma criança cega: particularmente quando intervém a distância.


	Neste aspecto, esta dificuldade parece estar relacionada com o momento em que a criança cega congênita apresenta capacidade em discriminar sons. Segundo Cutsforth (1969), uma criança cega é completamente incapaz de interpretar sons a grande distância, sua direção e sua origem até que ela possa definí-las com o auxílio de sua atividade motora de engatinhar e mover-se de um lado para outro.


	Na maioria das crianças cegas congênitas, há um atraso na utilização e reconhecimento dos pronomes pessoais eu e tu e dos pronomes possessivos, embora possa estar ocorrendo um contínuo crescimento das habilidades lingüísticas, do vocabulário e das estruturas sintáticas (Fraiberg, 1977).


	Esta autora aponta que o uso distinto, pela criança, do eu sincrético (euquero) e do eu não sincrético (eu quero) surge, geralmente, no seu vocabulário em torno de 2 anos e está incorporado e associado às formas verbais de vontade, desejo ou necessidade e, que ao longo do tempo, deriva-se para novas combinações mais criativas e flexíveis.


	Não possuindo memórias de imagens, a criança cega percorre um caminho diferenciado da criança normovisual, apresentando um atraso nas formas de representação mental e uso adequado dos pronomes, apesar da linguagem até os dois anos não se distinguir das demais crianças quanto à identificação entre palavra-coisa, ao vocabulário e à análise de frases e de orações (Fraiberg, 1977; Ochaita; Rosa, 1995).


	A auto-representação depende de uma organização sensório-motora coerente e intacta. No entanto, a criança cega utiliza os pronomes de auto-referência (pronome sujeito e pronome complemento) de forma confusa enquanto não estruturar seus conceitos e não poder ver-se como objeto perante os outros (Fraiberg, 1977).


	As transformações gramaticais e o uso dos pronomes de auto-referência seguem uma progressão e um ritmo que estão intimamente relacionados com as etapas evolutivas da auto-imagem, as quais apresentam um fechamento de sua sequência no momento que a criança cega passa a utilizar adequadamente o eu não-sincrético (Cratty; Sams, 1968; Fraiberg, 1977).


	A criança portadora de cegueira encontra, em muitos casos, sérias dificuldades para o estabelecimento de um conceito de separação entre o "eu"-mundo dos objetos e, por vezes, este conceito pode demorar 8 a 9 meses para consolidar-se (Dias, 1995).


	Tanto a criança que enxerga normalmente quanto aquela congenitamente cega, podem apresentar a utilização do eu sincrético em sua comunicação no mesmo marco temporal: em torno dos 2 anos e 4 meses. Diferenciam-se, porém, no período de assimilação e emprego do eu não-sincrético no qual, segundo estudos realizados, respectivamente, por Zazzo (1989) e Fraiberg (1977), o uso estável do conceito de Eu surge na criança que enxerga em torno dos 2 anos e 10 meses, enquanto que na criança cega ele pode surgir somente em torno dos 4 anos e 10 meses. 


	O processo de socialização da criança cega é, por natureza, mais complexo que o da criança normovisual, pois apesar de percorrer as mesmas etapas desta, ele pode ser seriamente afetado, segundo o parecer de Dias (1995), pela sociedade e não por fatores intrínsecos à cegueira, podendo, desta forma, constituir-se em um grave obstáculo para a inserção da criança cega no seu meio social.


	Assim, conforme esta autora, é evidente que o auto-conceito e a auto-imagem construídas pela criança cega variam de acordo com as condições e qualidades de suas vivências, desde sua relação na díade mãe-bebê cego.


	Contudo, diferentemente de como acontece com a criança de visão normal, a oportunidade de uma aprendizagem incidental da consciência do ambiente e da comunidade em que a criança cega vive é perdida por esta, simplesmente porque ela não pode "observar, por causalidade, aqueles que a rodeiam nem ver como funcionam dentro do meio ambiente e da comunidade" (Hill et al., 1995, p.13).


	Conseqüentemente, de acordo com os referidos autores, a criança deficiente visual, em comparação com aquela que enxerga, pode atrasar-se em seu desenvolvimento global, de conceitos, de destrezas sociais e das técnicas de independência, confirmando-se, desta forma, a necessidade de uma criança deficiente visual receber uma instrução dirigida e vivenciar experiências sistemáticas do mundo que a envolve.





2.2.3 A atividade motora da criança cega


	Quando não incentivada e/ou estimulada à realização do movimento estático e dinâmico, a criança portadora de cegueira congênita apresenta, na grande maioria das situações, um atraso considerável em seu desenvolvimento neuropsicomotor global.


	Este estímulo, inicialmente, procede da relação interativa na díade mãe-criança (Leitão, 1994), dentro do grupo familiar ou microssistema. Posteriormente, quando a criança cega é introduzida e integra-se em atividades de caráter pré-escolar, escolar e da vida diária, as quais se encontram e desenvolvem no meso e exossistema.


	Assim, conforme Cutsforth (1969), o processo de crescimento de uma criança cega, desde o seu nascimento, é modelado por influências psicológicas provenientes do seu Eu e do seu ambiente social.


	O atraso na aquisição e no desenvolvimento das habilidades de motricidade ampla e fina mais complexas e das informações perceptivo-motoras acarreta, para esta criança e sua estrutura familiar, grandes prejuízos que vão desde uma estagnação evolutiva até a fragmentação ou rompimento de vínculos afetivos e sociais (Rosa; Huertas; Blanco, 1993), implicando, entre outros, a formação e estruturação de uma postura debilitada, inadequação em sua orientação e mobilidade, assim como a presença de carências cognitivas.


	Desta forma, as questões relativas ao desenvolvimento motor da criança cega são de bastante complexidade, pois envolvem diversas condições, aspectos, transformações e conseqüências na ou para a evolução desta criança como sujeito e do seu ambiente familiar, social e físico.


	Além disto, no aspecto motor, a deficiência de cada indivíduo se manifesta essencialmente por insuficiência da sua capacidade de relação com o ambiente (Marques et al., 1987).


	As experiências motoras e as vivências emocionais são obtidas, conforme Lapierre & Aucouturier (1988), principalmente pela busca da criança em viver o seu corpo, estabelecendo relações com o mundo, com os outros, com os objetos e com o espaço.


	Normalmente, a criança cega, nos seus quatro primeiros meses, apresenta um desenvolvimento bastante semelhante com o de uma criança que enxerga: ela exercita seus reflexos inatos e, posteriormente, realiza a construção e organização dos seus primeiros esquemas de ação ou hábitos em relação ao seu próprio corpo, excetuando-se aqueles relativos à visão (Fraiberg, 1977; Bruno, 1993; Dias, 1995; Ochaita; Rosa, 1995).


	No entanto, Dias (1995) enfatiza que a partir dos 4 ou 5 meses de idade começam a ser registradas diferenças nítidas da evolução da criança cega em relação àquela normovisual. Segundo ela, a visão desempenha um papel importante no desenvolvimento motor, o qual somente será suprido parcialmente pela audição a partir dos 10 meses, apesar do desenvolvimento postural da criança cega ser semelhante ao daquela que enxerga.


	Este pensamento é esclarecido, em nosso parecer, quando Fraiberg (1977) e Ochaita & Rosa (1995) sugerem que ao ser bem estimulada e motivada, as aquisições posturais da criança cega (as mudanças de decúbito, o sentar-se e o caminhar com ajuda) desenvolvem-se da mesma maneira e dentro da mesma faixa etária que na criança portadora de visão.


	Na concepção de Paiva (1981, p.44), os movimentos de rotação lateral e ventral "não são efetuados pelas nossas crianças cegas, muito especialmente porque tudo o que está a sua volta não lhes desperta interesse. Não rodam o corpo, porque para o fazer teriam antes de rodar a cabeça e não estão motivadas para o fazer".


	O seu movimento de levantar-se com o apoio dos braços e mãos, quando a criança cega está de bruços, apresenta, segundo Fraiberg (1977), um atraso de aproximadamente 8 meses. Isto ocorre, segundo o parecer desta autora, provavelmente pela necessidade que a criança cega possui em utilizar suas mãos como instrumento para explorar e conhecer o ambiente que a rodeia.


	Geralmente, ainda no período sensório-motor, ocorrem o desenvolvimento da sua preensão, a aquisição das habilidades manipulativas básicas e o conhecimento do uso adaptativo dos objetos, implicando um processo não isolado, mas em íntima interrelação e que somente adquire sentido quando estes elementos puderem ser integrados no desenvolvimento global da criança cega (Lucerga Revuelta, s.d.).


	Para que este processo aconteça, conforme o entendimento desta autora, torna-se importante realizar duas adaptações funcionais: sua mão deve converter-se no órgão primário de percepção (sem perder sua função executora) e a coordenação viso-motora deve ser substituída pelas coordenações bimanual e ouvido-mão.


	Assim, o movimento de preensão irá ocorrer sempre que a criança cega tenha objetos ao seu alcance e interesse por eles, pegando-os adequadamente e utilizando-se das preensões rádio-palmar, cúbito-palmar ou por oposição do polegar (Fraiberg, 1977; Lucerga Revuelta, s.d.).


	Contudo, Dias (1995) salienta que a coordenação viso-manual levanta, em sua concepção, um problema de ordem sensório-perceptiva simples, enquanto a coordenação áudio-manual somente torna-se possível após a resolução de um problema de caráter perceptual. Para esta autora, "os sons produzidos pelos objetos começam a possuir "substancialidade" quando nos primórdios do conceito de permanência do objeto, a cada som pode ser atribuído um objeto exterior ao sujeito" (p.22).


	No entanto, para Ochaita & Rosa (1995, p.187), a criança cega, aos cinco meses de idade, "somente tem consciência da existência dos objetos e do espaço que está fora do alcance de suas mãos se estes emitem algum tipo de som".


	Entre os 18 e 36 meses, a criança cega alcança as últimas fases da preensão, o pegar objetos entre as pontas dos dedos e a pinça (Lucerga Revuelta, s.d.). Esta autora enfatiza, no entanto, a existência de um componente adicional na habilidade da pinça de uma criança cega: ela utiliza os dedos polegar e indicador para a execução da pinça e o dedo médio para perceber e localizar a posição do objeto no espaço.


	Contudo, a idade e o comportamento da criança cega constituem marcos referenciais indicadores do seu desenvolvimento e qualificação da conduta de busca dos objetos (Fraiberg, 1977; Ochaita; Rosa, 1995).


	Freqüentemente, a criança cega congênita apresenta atrasos importantes em todos os aspectos referentes à movimentação auto-iniciada; na maioria dos casos, ela praticamente não utiliza o deslocamento em quatro apoios e começa a andar sem ajuda somente aos 19 meses (Miller, 1967; Fraiberg, 1977; Bruno, 1993).


	Para Fraiberg (1977), a criança cega, por falta de estímulos do mundo exterior, apresenta dificuldades em sua mobilidade, envolvendo tanto o engatinhar como o início da marcha. 


	Segundo Paiva (1981), esta criança  começará a engatinhar somente em torno dos 12 meses, porém, a grande maioria passa por esta fase sem a concretizar. Em seu parecer, isto ocorre porque a criança não sabe aquilo que existe ao seu redor e pelo fato de somente tomar conhecimento dos objetos, após colidir com eles.


	O atraso de 6/7 meses no seu engatinhar e andar, em relação àquela criança que enxerga, na opinião de Ochaita & Rosa (1995), pode ser atribuído a sua falta de interesse pelo mundo externo e a sua incapacidade de imitação do modelo de postura e de locomoção. 


	No entanto, esta dificuldade da criança cega em posicionar-se e mover-se no espaço, no pensamento de Aust (1980), pode estar relacionada com a sua imagem corporal e espacial, a qual influencia sua percepção da verticalidade. Agrega-se a estes fatores, segundo o autor, a falta, na criança cega, de um entendimento dos conceitos de boa postura e do modo de andar das outras pessoas, assim como a falta de auto-conceito, carência de conceitos de espaço e objetos externos ao "eu" e o não-armazenamento ou ausência de lembranças de pistas visuais ou de modelos.


	Segundo Miller (1967), a criança cega também pode apresentar alterações em sua maneira de andar devido sua privação visual, pois ela não possui os dados sensoriais necessários para o tempo de passada. De acordo com esta autora, seu balanço é empobrecido e existem deficiências de reflexos de proteção e, em alguns casos, podem ocorrer desvios da marcha.


	Para ela, a criança cega congênita freqüentemente apresenta, nos seus padrões de marcha, um pé valgo com a finalidade de aumentar tanto seu input tátil como a sua base de sustentação e a garantia de estabilidade, sendo, portanto, comum apresentar uma marcha com abertura de base.


	Por outro lado, a imaturidade na qualidade do movimento e a falta de habilidades mais complexas que podem ser observadas em crianças cegas de maior idade podem ser atribuídas não a uma ausência de motivação para explorar, mas ao medo e passividade resultantes de uma forte tendência a inibir o movimento em lugares desconhecidos com o fim de autoproteger-se (Hill et al., 1995).





�
2.3 O movimento: sua importância e necessidade


	O ser humano utiliza o movimento corporal, em suas várias facetas, para chegar a uma mobilidade significativa e atingir seu desenvolvimento psicomotor (Welsh; Blasch, 1980), desde as mais primitivas manifestações motoras e atividades reflexas, até alcançar as habilidades necessárias para o desempenho de movimentos mais elaborados que garantam sua estabilidade, locomoção, manipulação ou a combinação destas competências (Gallahue; Ozmun, 1994).


	Embora defendam um aspecto comportamentalista do desenvolvimento humano, na opinião de Gesell et al. (1973), existe uma dependência da velocidade de aperfeiçoamento de qualquer habilidade motora em relação a capacidade do organismo para a antecipação de respostas motoras mediante ajustamentos corporais compensatórios adequados, os quais permitem à criança maior liberdade para sua acomodação a novas exigências ou situações e servem, também, como uma preparação fundamental do organismo para o desenvolvimento, nos anos posteriores, das habilidades superiores e das atividades refinadas.


	Os diversos processos de aprendizagem de uma criança, para Atkinson (1980), dependem, em grande medida, da aptidão que ela apresenta para o movimento.


	Este movimento corporal é necessário  para que a criança realize, desde suas ritmias evolutivas, a exploração das suas potencialidades e do seu ambiente, imediato ou não, e, também, para sua percepção (Ajuriaguerra, 1977; Cantavella et al., 1992; Gallahue; Ozmun, 1994).


	Conseqüentemente a esta exploração ambiental e ao desenvolvimento da atividade perceptiva, o indivíduo torna-se capaz de estabelecer relações espaciais (de profundidade, espaço, altura, tamanho e formas) existentes entre e nos elementos componentes do ambiente  (sujeitos, objetos e superfícies), as quais são principalmente obtidas através de "experiências que dependem dos movimentos de distintas partes do corpo" (Atkinson, 1980,  p.40).


	Relativamente à criança, se estes movimentos não são incentivados e realizados, há uma grande probabilidade dela apresentar, conforme Welsh & Blasch (1980) e Atkinson (1980), anormalidade no desenvolvimento dos seus processos mentais, inadequação na formação da sua imagem, consciência e discriminação corporais e o surgimento, estruturação e estabelecimento dos vícios posturais, ortopédicos e estereotipados.


	Na presença destes fatores que  podem impedir ou dificultar o desenvolvimento  percepto-


-motor da criança, ocorrem retrações e flacidez em sua musculatura, diminuição em sua amplitude articular e a instalação de deformidade, resultando mais difícil a correção de seus hábitos anormais do que evitar que eles venham a ocorrer (Atkinson, 1980).


	Os movimentos, no parecer de Gesell et al. (1973), supõem uma total adequação postural do organismo às condições do seu meio, sendo as diversas formas de conduta motora (estática ou dinâmica) atividades posturais que envolvem um conjunto de sucessivas adequações posturais.


	Este parecer foi ecologicamente ampliado pela demonstração de Gibson (1979) e Bronfenbrenner (1996) da estreita relação existente entre indivíduo, percepção, movimento e ambiente, assim como pela indicação da importância das "affordances" ambientais no desenvolvimento motor de uma pessoa.


	A criança, conforme Atkinson (1980), apresenta um sistema nervoso bastante maleável e com grande capacidade de adaptação a sua condição, existindo, portanto, possibilidade de uma influência no seu comportamento motor antes que ele amadureça totalmente.


	Assim, em concordância com a referida autora, acreditamos que os familiares e profissionais da educação/reabilitação incidem em um "enorme" e desastroso erro ao condicionarem sua intervenção ao tempo de espera de uma colaboração consciente ou da aquisição tardia de conhecimentos de como, por parte da criança (principalmente aquela portadora de deficiência), iniciar, colaborar ou estruturar sozinha o seu movimento, pois, desta forma, permite-se que anormalidades, em muitos casos irreversíveis, se instalem e estruturem. 


	A instalação e permanência de hábitos motores anormais pode ocorrer no comportamento infantil quando a criança é impedida de diversificar seus movimentos (Cantavella et al., 1992) ou sensações  anormais são freqüente e demasiadamente experienciadas, havendo uma forte resistência da criança frente a toda e qualquer tentativa para seu ajuste ou para uma possível correção (Atkinson, 1980).


	Especificamente em relação ao desenvolvimento global da criança cega congênita, o movimento e sua diversificação assumem, em nossa opinião, uma importância basilar, pois, fundamentada em Gonzáles Donate et al. (1991), ela apresenta limitações tanto na quantidade e variedade de suas experiências, quanto na sua habilidade e possibilidade de mover-se no ambiente a fim de conhecer o mundo circundante e as relações do "eu" com o envolvimento.


	De acordo com estes autores, a criança deficiente visual, devido a privação de uma estimulação psicomotora, pode apresentar um impedimento para sua aquisição de uma ação objetiva sobre os fatos e objetos do seu ambiente. Este comportamento poderá favorecer o desenvolvimento de uma passividade e subjetividade na criança cega, colocando em perigo o desenvolvimento de sua personalidade (Gonzáles Donate et al., 1991).


	Além disto, conforme diversos autores, ela necessita do movimento para suas explorações e familiarização com o meio (Ochaita; Rosa, 1995; Novi, 1996), para sua vivência de variadas experiências a fim de facilitar a constituição do seu pensamento formal (Lucerga Revuelta, s.d.) e para os ajustes da sua motricidade fina os quais se tornam necessários para que ela possa rapidamente explorar os estímulos (Ochaita; Rosa, 1995).


	Para Hart (1980), o ensino do movimento e a interação deste movimento com os processos perceptuais da criança cega é foco de considerável interesse entre teóricos e educadores. 


	Segundo a autora, a percepção dos seus movimentos inicia cedo e tanto o ambiente da criança quanto sua estimulação precoce contribuem para suas percepções posteriores, conseqüentemente, sua exploração auxilia na sua obtenção e armazenamento de dados informativos sobre o ambiente que a envolve.


	No entanto, como refere Mills (1991), a solicitação ou espera de que a criança cega realize uma atividade que ultrapasse ou fique aquém do nível do desenvolvimento das habilidades alcançadas por uma criança de visão normal, com a mesma idade, não é uma atitude razoável. 


	Assim, a criança portadora de cegueira necessita de ajuda para a obtenção do seu controle motor corporal, para sua aprendizagem da locomoção dentro de uma idade normal e, também, torna-se necessário que a ela sejam oferecidos estímulos e incentivos para sua ação, bem como proporcionadas condições e oportunidades para o toque, a exploração e o conhecimento do seu meio ambiente a fim de que ela possa enriquecer-se cognitivamente e amadurecer emocionalmente (Novi, 1996).





2.4 O processo de Orientação e Mobilidade


	O conhecimento do espaço distante ou daquele que apenas pode ser alcançado por dados auditivos, movimento e propriocepção é considerado, dentro da deficiência visual, um dos aspectos mais problemáticos para a criança cega (Ochaita; Rosa, 1995), sendo a mobilidade independente caracterizada como a maior de todas as perdas decorrentes da cegueira (Carroll, 1968; Welsh; Blasch, 1980; Telford; Sawrey, 1984; Melo, 1991; Novi, 1996).


	No entanto, apesar do canal perceptivo visual representar o sentido de excelência para o estabelecimento do conhecimento do ambiente e das suas relações espaciais, a criança cega congênita é capaz, com as técnicas de Orientação e Mobilidade, de conhecer e perceber de forma adequada estes ambientes, embora isto dependa de variáveis como: o desenvolvimento cognitivo, familiaridade com o meio e aquelas relativas ao próprio espaço (Ochaita; Rosa, 1995).


	Este parecer é reiterado, de alguma forma, por Telford & Sawrey (1984) quando referem que a criança cega pode perceber os objetos do ambiente e construir o seu conhecimento do mundo por meios diferenciados daqueles utilizados pela criança que enxerga. Para estes autores, seus conceitos e perceptos são derivados de diferentes tipos de estímulos, porém, isto não significa que a cognição da criança cega seja menos útil ou satisfatória.


	Entretanto, a desvantagem total da pessoa cega, enfatizada por Telford & Sawrey (1984), encontra-se nos efeitos cumulativos da própria incapacidade visual, dos fatores intrínsecos do indivíduo e dos estigmas sociais manifestados pelas estereotipias culturais e auto-conceito de muitos cegos.


	A tarefa de auxiliar o indivíduo portador de algum impedimento visual para o desenvolvimento ou restabelecimento da sua habilidade em orientar-se e movimentar-se no espaço tem, atualmente, centrado atenção em seu desenvolvimento humano (Welsh; Blasch, 1980).


	De acordo com o pensamento destes autores, os esforços realizados para o oferecimento de atividades em Orientação e Mobilidade a pessoas com impedimentos visuais têm origem na busca de suas reais necessidades em situações específicas e, além disto, "os direitos humanos básicos garantidos por várias políticas e leis não se tornarão um fato a menos que os indivíduos (portadores de deficiência visual) afetados recebam o treinamento em mobilidade que necessitam para a total participação na vida da comunidade" (Welsh; Blasch, 1980, p.2).


	Orientação é a habilidade que o indivíduo possui para reconhecer o meio ambiente, principalmente pelo processo do uso dos sentidos remanescentes com a finalidade de estabelecer sua posição e relacionamento com os objetos significativos deste ambiente (Fundação Educacional do Distrito Federal, 1994; Wojnacki, 1989 apud Novi, 1996).


	Para alcançar esta orientação, torna-se necessário, no parecer de Wojnacki (1989 apud Novi, 1996), por parte do portador de deficiência visual, as consciências corporal, espacial e dos objetos, assim como um comportamento percepto-motor eficiente e adequada utilização dos conceitos. Segundo este autor, a orientação é desenvolvida através de repetidas experiências sensoriais e motoras no ambiente. 


	Pick Jr. (1980) acrescenta que a orientação espacial pode ser obtida através da utilização da percepção sensorial, principalmente do sistema vestibular, e por fontes de referência, sendo a manutenção desta orientação uma função vital do indivíduo.


	Mobilidade, segundo Welsh & Blasch (1980), é um determinante complexo dos processos de educação e reabilitação de uma pessoa portadora de deficiência visual, podendo ser definida como a habilidade da pessoa para deslocar-se intencionalmente, com determinação, eficiência e segurança da posição em que se encontra para uma outra desejada, reagindo a estímulos internos e externos (Fundação Educacional do Distrito Federal, 1994; Wojnacki, 1989 apud Novi, 1996).


	Van Doorn (1991) salienta que a mobilidade não está relacionada apenas com os segmentos corporais (pernas e braços), mas também com a mentalidade do indivíduo, pois a mobilidade não é somente mover-se de A a B: é como se vai de A a B.


	Para Carroll (1968), uma pessoa cega terá sempre maior probabilidade de encontrar e enfrentar situações de perigo ou embaraço durante sua locomoção do que as pessoas portadoras de visão normal, pois, na maioria das vezes, ela poderá deparar pequenos ou grandes obstáculos em seu trajeto.


	Consciente disto, ela necessita em muitas situações, segundo este autor, maior motivação para seu deslocamento do que o simples prazer em mudar de ambiente, monotonia ou cansaço apresentado por alguém que enxerga porque nem sempre estes motivos serão suficientes diante do grau de dificuldade que poderá encontrar para sua locomoção.


	Assim, para uma pessoa cega "o grau de motivação deverá ser maior em proporção ao grau de dificuldade que lhe é causado pela locomoção" (Carroll, 1968, p.36), para a compensação dos inúmeros e sérios riscos de acidentes e entraves que ela tenha de enfrentar.


	O ensino da mobilidade não é somente uma questão técnica: envolve também as habilidades sociais, comunicativas (verbais e não verbais), assim como a capacidade de resolver problemas e poder/querer tomar iniciativas (Van Doorn, 1991), orientação, movimento corporal e motivação para o deslocar-se (Wojnacki, 1989 apud Novi, 1996).


	Para sua mobilidade, uma pessoa cega também utiliza seu sentido de direção e distância (memória motora ou muscular) e  seu sentido de obstáculo (Carroll, 1968; Telford; Sawrey, 1984).


	O sentido do obstáculo é, conforme Telford & Sawrey (1984), uma reação a pequenas pistas auditivas (principalmente ecos) que advertem o indivíduo sobre a existência de obstáculos, funcionando apenas quando as condições são favoráveis ou quando o indivíduo não se desloca rapidamente.


	O processo conjunto de orientação e mobilidade (OM) possibilita ao indivíduo portador de deficiência visual, cego ou com visão subnormal (amblíope, em Portugal) a aquisição de sua habilidade em orientar-se e locomover-se, nos diversos ambientes, com independência, naturalidade, eficiência e segurança (Fundação Educacional do Distrito Federal, 1994; Novi, 1996).


	Ao dominar esses ambientes e sentir-se inserido neles, o indivíduo adquire  maior auto-confiança e auto-domínio: condições favoráveis para sua integração social (Fundação Educacional do Distrito Federal, 1994). 


	A Fundação Educacional do Distrito Federal sugeriu, em 1994, as seguintes diretrizes para o ensino das técnicas de Orientação e Mobilidade no Brasil: o treinamento deverá ser individualizado; o programa compreende, aproximadamente, o período de 300 a 320 horas-aula; progressão e seqüência ordenada da complexidade das situações de locomoção durante o processo; aprendizagem inicial da locomoção em ambientes internos e controlados, com a utilização das técnicas de proteção; aprendizagem das técnicas do guia-vidente e da utilização das informações pelos sentidos remanecentes; introdução das técnicas da bengala longa, inicialmente em ambiente interno e, depois, em ambientes externos.


	Esta Fundação ainda indica que o professor de OM deve ser especializado na área, ter formação metodológica e didática que o capacite ao preparo do indivíduo deficiente visual para se locomover de forma independente.


	Em Portugal, a formação no processo de Orientação e Mobilidade é oferecida em 2 níveis:


	- 1º nível: desempenhado pelos professores de apoio, incluindo os conteúdos referentes a estruturação espacial, treino auditivo, técnicas de guia e de interior;


	- 2º nível: abrange a intensificação e a revisão dos conteúdos desenvolvidos no 1º nível e a introdução e o desenvolvimento do ensino das técnicas da bengala (Orientação..., 1994).


	Os profissionais portugueses que exercem a atividade de professor de OM têm formação específica e prática no ensino infantil, sendo considerados os professores de Educação Física aqueles que possuem a formação básica ideal.





2.4.1 Idade e benefícios da introdução da Orientação e Mobilidade


	A criança cega somente será capaz de conquistar eficientemente o seu espaço e compreender de um modo ativo o seu ambiente quando, como sugere Brambring (1991), ela aprender a orientar-se e mover-se independentemente.


	O processo de Orientação e Mobilidade, adequado e produtivo, está, em nosso parecer, fundamentado e reciprocamente relacionado com a interação entre a potencialização dos sistemas sensoriais remanescentes e com o desenvolvimento motor da criança cega.


	Assim, concordamos parcialmente com o parecer de Hill et al. (1995), no qual a essência da Orientação e Mobilidade encontra-se, basicamente, no desenvolvimento sensorial de uma criança cega. Segundo estes autores, a partir da utilização intencional e máxima de uma informação perceptiva, a atividade torna-se revestida de reciprocidade.


	Telford & Sawrey (1984) pontuam a imprescindibilidade da existência de atividades motoras no desenvolvimento de um indivíduo portador de deficiência visual para que, ao longo do tempo, ocorra o desenvolvimento de suas habilidades de orientação e de mobilidade.


	O entrosamento entre a potencialização e utilização das informações perceptuais e as habilidades motoras, associando-se as influências ambientais vivenciadas pela criança cega, retroalimenta e fortalece o seu desenvolvimento humano e, conforme Lapierre & Aucouturier (1988) e Hill et al. (1995), esta interação pode realizar o favorecimento e a integração do desenvolvimento infantil através da concretização de experiências e vivências.


	Portanto, o ensino da Orientação e Mobilidade (OM) é um componente extremamente importante na fase de aprendizagem de uma criança portadora de deficiência visual, já em idade pré-escolar.


	Mills (1980) refere que o atraso no ensino das habilidades da mobilidade independente para uma criança cega, a qual deve ser preferencialmente quando bebê ou em idade pré-escolar, poderá acarretar a combinação da deficiência visual com a criação de novos problemas, trazendo ou aprofundando dificuldades em seu desenvolvimento.


	Segundo Hill et al. (1995), estas  habilidades não devem ser ensinadas isoladamente dos demais componentes curriculares, pois entre a Orientação e Mobilidade e os principais conteúdos do processo ensino-aprendizagem existe uma forte interrelação e interconexão e, além disto, a OM é uma interação com o próprio ambiente.


	No entanto, a aprendizagem eficiente das técnicas de OM requer, por parte da criança cega, o desenvolvimento de algumas habilidades, as quais facilitam o seu desempenho na mobilidade, o seu grau de independência na locomoção e o seu controle do ambiente (Novi, 1996).


	Para Ferrel (1979) e Hill et al. (1995), o ensino-aprendizagem da OM deve integrar e envolver fundamentalmente áreas de desenvolvimento da criança, tais como: destrezas sensoriais, conceitos, motricidade e destrezas formais de orientação e de mobilidade, assim como a consciência de ambiente/comunidade.


	Além de constituirem uma base para o desenvolvimento das habilidades motoras, os sentidos remanescentes (audição, tato, olfação e cinestésico-proprioceptivo) desempenham, na opinião de Hill et al. (1995), uma função relevante na identificação, interpretação e utilização das informações ambientais para a realização de movimentos com um objetivo determinado. 


	Os níveis de desenvolvimento motor, cognitivo e da linguagem de uma criança cega, como sugerem Pogrund & Rosen (1995), determinam a habilidade para sua captação dos conceitos.


	Os conceitos de auto-imagem corporal, espaciais e ambientais são considerados importantes e fundamentais para o desenvolvimento de uma OM segura, eficiente e independente, no entanto, eles somente serão adquiridos pela criança cega através da sua interação com o ambiente (Bruno, 1993; Hill et al., 1995).


	Este conhecimento, na concepção de Hill et al. (1995), irá facilitar à criança sua compreensão das relações espaciais e o seu movimento no espaço.


	A consciência do ambiente assume igualmente, segundo Hill et al. (1995), grande importância para a aprendizagem da OM, pois, a partir desta consciência, conceitos espaciais, temporais e de distância são elaborados, tornando-se mais fácil à criança cega compreender a combinação e o funcionamento dos diversos componentes do ambiente e do lugar que ela ocupa neste meio.


	Estes autores salientam, porém, que a consciência ambiental é um processo contínuo e que acontece também durante todo o desenvolvimento da aprendizagem das técnicas de OM, nutrindo-se e fortalecendo-se com os acontecimentos diários e, à medida que a criança cega adquire maior mobilidade, ela passa a compreender o modo de estruturação do ambiente, a maneira de manipulá-lo e como locomover-se de forma independente neste ambiente, reforçando-se assim, em nossa opinião, a necessidade do enfoque ecológico no desenvolvimento integral da criança cega.


	Atualmente, muitos instrutores de OM vêm trabalhando com pré-escolares com deficiência visual (Hill et al., 1995; Bosbach, 1995), esperando-se que haja um crescimento substancial, nos próximos anos, quanto à demanda de tais serviços para esta população (Hill et al., 1995), pois esta atividade é relativamente nova (Pogrund; Rosen, 1995).


	Para Chigadula (1995), a formação da criança cega em Orientação e Mobilidade "deve começar o mais cedo possível, na casa da criança, por um instrutor de mobilidade bem qualificado" (p.368).


	Esta sugestão é reiterada por Telford & Sawrey (1984), pois, segundo eles, a casa de uma criança é o local onde situações e fatos motivadores da curiosidade infantil e a exploração do mundo devem ser propositadamente criados. Da mesma forma, estes autores consideram que a criança cega deve ser estimulada para mover-se em lugar de ficar restrita ao berço ou quadrado, sendo deliberadamente ensinado a ela os trajetos mais seguros e diminuindo, tanto quanto possível, os ferimentos e obstáculos que possam ou venham a desencorajar sua locomoção independente.


	Durante este período, na opinião de Pogrund & Rosen (1995), os pais da criança cega devem ser conscientizados a respeito das técnicas aceitas e necessárias utilizadas para o desenvolvimento e melhoria da capacidade de deslocamento independente do seu filho.


	A formação da criança cega em OM deve ter uma continuidade durante a idade escolar, pois se o seu interesse pelo uso da bengala, conforme Chigadula (1991), não for incentivado desde a etapa infantil, ela provavelmente crescerá sem gostar da sua utilização como recurso para seus deslocamentos. Por outro lado, Van Doorn (1991) posiciona-se no sentido de que o ensino da mobilidade não é algo que ocorre em um contexto isolado, mas em todas as situações, durante todo dia e em cada etapa da idade infantil, pois este processo apresenta conteúdos ou objetivos diferentes.


	Brambring (1991), emprega as atividades de OM como um aspecto integrante do programa de estimulação precoce, pois considera esta inclusão como algo de grande importância no desenvolvimento dos bebês e pré-escolares portadores de cegueira, iniciando seu ensino a partir de 30 a 36 meses com crianças cegas que não apresentam outra deficiência além da cegueira.


	A introdução da bengala na vida de uma criança cega, para Bosbach (1995) deve ser iniciada de forma gradativa, desde o jardim de infância, no primeiro grau ou em idade de desenvolvimento equivalente, a fim de que auto-proteções inadequadas não se estruturem e possam provocar o atraso do desenvolvimento natural do movimento e da exploração na criança.


	Quando aplicada com uma fundamentação lógica e real, a Orientação e Mobilidade é um meio  válido  para  auxiliar uma  pessoa cega  a evitar  o seu  isolamento,  favorecendo  sua  auto-


-gestão, a recuperação de papéis e a sua promoção pessoal, contribuindo, também, para o esclarecimento da comunidade em relação a preconceitos e tabus quanto à cegueira (Ceballos, 1991).


	Com a utilização das técnicas de Orientação e Mobilidade, a criança cega pode desenvolver-se de tal modo que, ao longo do tempo, ela se converte em alguém que participa ativamente da sociedade o mais adequadamente possível (Van Doorn, 1991).


	Esta introdução e participação da criança deficiente visual em sua comunidade, desde a idade pré-escolar, é de vital importância para o seu entendimento de como vive e para o seu descobrimento da forma de funcionamento e aquisição das coisas e, a partir destes conhecimentos, ela terá condições de aprender concretamente a estabelecer relações de seqüência, causa-efeito e técnicas precoces de independência social (Hill et al., 1995), familiarizando-se com novos ambientes (Novi, 1996).


	A utilização do meio ambiente para o incremento da orientação e da mobilidade de uma criança cega poderá, entre outras coisas, trazer a ela o enriquecimento de sua linguagem, muitas vezes empírica (Hill et al., 1995).


	Com o desenvolvimento de sua independência e liberdade na realização dos movimentos, a criança cega encontra na Orientação e Mobilidade uma importante forma de alteração positiva no desenvolvimento de sua personalidade, pois através deste processo o crescimento e a evolução da sua personalidade são produzidas, ocorrendo, também, a facilitação e a manutenção da sua interação social (Hill et al., 1995; Novi, 1996).


	Com a possibilidade da ampliação do desenvolvimento global através da Orientação e Mobilidade, encontra-se neste processo um meio de auxílio para que os pais da criança cega passem a apreciá-la como um indivíduo e aprendam a entender suas diferenças (Hill et al., 1995), evitando a tomada de atitudes superprotetoras que dificultem o crescimento do seu filho (Novi, 1996).


	De acordo com Welsh & Blasch (1980), a mobilidade independente causa um impacto positivo no auto-conceito da pessoa cega e facilita a ela ou permite ao portador de deficiência visual sua participação efetiva em programas de educação formal e no desempenho de muitas ocupações ou atividades profissionais, assim como o auxilia em sua habilidade e competência para viajar, para ampliar o número de alternativas sociais e recreativas e para o seu acesso aos diversos recursos da comunidade a fim de que todas estas possibilidades não sejam obtidas ou apreciadas pelo indivíduo cego somente na fantasia ou conveniência dos outros.


	Além disto, conforme estes autores, a criança cega deve ser capaz de ir e vir livremente, todos os dias, à escola e às salas de aula, pois assim poderá realmente integrar-se e não apenas ser educada dentro de um mesmo sistema ou prédio como uma criança não portadora de deficiência. 


	Assim, podemos considerar que, igualmente como afirma Novi (1996, p.57), "... a Orientação e Mobilidade será sempre um meio de integração social" e um instrumento de facilitação e modificação para o desenvolvimento psicomotor e cognitivo da criança cega.


	Agregadas a estes benefícios trazidos ao desenvolvimento global da criança cega, as técnicas formais de mobilidade, associadas às de orientação, oferecem à criança com deficiência visual, na concepção de Hill et al. (1995), um método seguro e eficiente para seu relacionamento com o ambiente que a envolve através das técnicas do guia-humano, de proteção e do uso da bengala em ambientes internos e externos.


	Estes autores salientam e enfatizam a exceção que deve ser feita em relação ao ensino da locomoção em cruzamentos de ruas e ao uso de transportes públicos, pois estas possibilidades não são oferecidas à criança deficiente visual em fase pré-escolar. 











2.4.2 Recursos utilizados em Orientação e Mobilidade


	Os sentidos remanescentes de um indivíduo cego, mesmo bem treinados, não possuem o necessário alcance para uma mobilidade normal e, por isto, ele precisa recorrer a uma ampliação para estes sentidos através do uso de algum recurso ou de um instrumento de locomoção, dependente ou não (Carroll, 1968).


	Entretanto, este autor corretamente acentua que os instrumentos de locomoção (incluindo o guia-humano ou guia-vidente) são extensões dos sentidos tátil e cinestésico da pessoa portadora de cegueira e não seus substitutos, sendo o treinamento das suas técnicas absolutamente indispensáveis para uma mobilidade correta e adequada.


	As principais funções dos recursos e instrumentos de mobilidade, como prolongamentos da sensibilidade de uma pessoa cega, são de proporcionar a ela um deslocamento sem colisões ou quedas e, no caso específico da bengala, de percepção e antecipação daquilo que se encontra em seu trajeto (Cães..., 1995).


	Para a Orientação e Mobilidade de um indivíduo cego, são considerados recursos e instrumentos de locomoção o guia-humano (ou guia-vidente), as técnicas de proteção, a bengala e o cão-guia (Carroll, 1968, Melo, 1991, Moura e Castro, 1994; Novi, 1996; Piriou, 1996).


	O recurso do cão-guia não foi abordado nesta revisão da literatura por não ser objeto desta pesquisa, pois, no Brasil e em Portugal, nossa observação indica que este recurso de OM não é uma prática efetiva em qualquer faixa etária.


	O método dependente de locomoção ou locomoção com o guia-humano (ou vidente) é empregado quando a pessoa cega está, momentânea ou permanentemente, impossibilitada física, psicológica ou socialmente de utilizar a bengala (Carroll, 1968; Melo, 1991), na fase inicial da aprendizagem das técnicas de OM e da locomoção independente (Carroll, 1968, Fundação Educacional do Distrito Federal, 1994; Novi, 1996) ou, posteriormente, em situações eventuais (Melo, 1991).


	Além disto, este método oferece à pessoa portadora de cegueira a condição imediata de locomoção segura e eficiente no espaço e favorece, a ela, a captação de informações sobre este ambiente (Melo, 1991). 


	Carroll (1968) enfatiza que o guia-humano deveria considerar-se e ser considerado pela pessoa cega uma extensão dos seus sentidos tátil e cinestésico.


	Melo (1991) aconselha que a pessoa cega não adote, em relação ao guia, atitude e postura passivas, mas que, ao contrário, forneça a ele instruções a fim de transformá-lo em uma fonte segura de proteção e de informações.


	Assim, em nossa opinião, guia-humano e indivíduo cego devem adotar um comportamento que não venha subestimar, supervalorizar ou sobrecarregar com funções e responsabilidades a qualquer um deles.


	Após o treinamento, uma pessoa cega, conforme Melo (1991), saberá interpretar, com adequação e eficiência, as informações cinestésicas e verbais emitidas pelo guia.


	Por outro lado, esta autora salienta a necessidade do guia dispensar grande atenção, durante sua ajuda no deslocamento de um indivíduo cego, quanto ao estabelecimento de um espaço adequado para o movimento de ambos devido a duplicação do volume corporal.


	Desta forma, o treinamento eficiente e o conhecimento das técnicas de locomoção dependente são elementos importantes e básicos em um curso de OM (Melo, 1991) para o indivíduo cego e para o guia, em nossa opinião, pois há técnicas específicas para diferentes comportamentos e situações.


	As técnicas de proteção permitem ao indivíduo cego o deslocamento autônomo dentro de um espaço conhecido, não assegurando a detecção de mudanças de níveis no ambiente (Piriou, 1996). Com a orientação do profesor e com a utilização da própria mão e antebraço, o indivíduo aprende a realizar a proteção do seu rosto, porção superior e porção inferior do seu tronco em relação a possíveis obstáculos, acidentes e perigos (Melo, 1991).


	A bengala longa, símbolo universal da cegueira, identifica seu usuário como deficiente visual e pode ser considerada "o mais efetivo e eficiente auxílio de locomoção" (Melo, 1991, p.57). 	Combinada com as técnicas específicas de mobilidade e as do seu funcionamento, ela representa para uma pessoa cega a extensão dos seus sentidos tátil e cinestésico, segurança, proteção e meio informativo sobre a natureza e condições do solo e de alguns obstáculos do ambiente (Melo, 1991), sendo considerada um dispositivo que viabiliza a locomoção independente (Carroll, 1968).


	O uso da bengala estimula o intelecto de uma pessoa portadora de deficiência visual, pois lhe obriga a raciocinar sobre a forma de resolução dos problemas que possam ocorrer durante seus deslocamentos (Cães..., 1995).


	A bengala não tem uma função ortopédica ou de sustentação (Carroll, 1968; Melo, 1991), mas de proteção, orientação e detecção das informações ambientais captadas por sensações táteis e percebidas pelos receptores localizados na mão do indivíduo cego, sendo enviadas ao seu cérebro.


	Portanto, a bengala longa (ou de Hoover, seu criador) ou a articulada têm a função de aumentar o alcance da perna e do braço de um indivíduo cego (Carroll, 1968), ou seja, de funcionar como o olho do cego (Novi, 1996).


	Seu material é geralmente formado por uma liga de alumínio e o seu comprimento compreende a distância, na linha vertical, entre o solo e o apêndice xifóide do seu usuário (Melo, 1991).


	Para a escolha do seu tipo e do seu material, Melo (1991) sugere a consideração sobre o contexto, as atividades e as reais possibilidades (física, cultural, emocional e financeira) da pessoa portadora de cegueira, sem o esquecimento de que, segundo esta autora, "não é o instrumento que propicia uma locomoção eficaz, mas sim uma orientação espacial, o equilíbrio emocional e a firme determinação de alcançar independência na locomoção" (p.63).


	O treinamento no uso das técnicas específicas da bengala pressupõe o treinamento na utilização de todos os sentidos remanescentes e deve ser ensinado por um instrutor ou professor especializado em suas técnicas, pois, de acordo com Carroll (1968, p.132), "sem uma devida orientação, seu uso se tornará mais nocivo do que a falta da mesma".





2.5 Considerações finais sobre a revisão da literatura


	Os estudiosos do tema deficiência visual indicam que esta se caracteriza pela séria dificuldade ou impossibilidade de uma pessoa, em qualquer faixa etária, adquirir as informações do seu ambiente através do canal perceptivo da visão.


	Este comprometimento, no entanto, acarreta uma problemática que ultrapassa os limites anatômicos do aparelho óptico, uma vez que pode atingir e influenciar negativamente todos os aspectos do desenvolvimento da pessoa e o estabelecimento de vínculos sadios e interações efetivas nos diferentes níveis do sistema ecológico (micro, meso, exo e macrossistema).


	A intensidade de tal problemática está direta e objetivamente relacionada ao grau da deficiência visual, a sua natureza e causa, à idade de ocorrência de sua instalação e à condição cultural, econômica e/ou emocional do portador de um déficit visual e demais pessoas que com ele convivem. Agregam-se a estes fatores de intensificação, a disponibilidade das características e adequação ambientais (“affordances”) e, de forma incisiva,  o nível de conhecimento, principalmente dos seus familiares e dos profissionais quanto às necessidades adaptativas indispensáveis para a viabilização do processo evolutivo eficiente e adequado desta pessoa.


	A partir destes elementos, podemos considerar que a criança cega congênita aquela, entre todos os indivíduos deficientes visuais, a mais propensa a sofrer prejuízos em seu desenvolvimento global, pois ela encontra em seu comprometimento sensorial um forte obstáculo para o desencadeamento e refinamento de habilidades psicomotoras, cognitivas e perceptuais inicialmente estimuladas e impulsionadas pela informação visual, como o armazenamento de modelos funcionais e posturais, a realização auto-iniciada de deslocamentos (in)dependentes no ambiente e, entre outros, a imitação de atividades e hábitos da vida diária.


	Todavia, obstáculo não siginifica impedimento e, de acordo com a revisão da literatura, estas dificuldades evolutivas podem ser eficientemente contornadas e retificadas com a oportunização de vivências cognitivas e psicossociais, com a diversificação de atividades motoras (amplas e finas) e com a disponibilização a esta criança de programas educativos ou de reabilitação produtivos e adequados para que ela se instrumentalize com o conhecimento e domínio do seu ambiente.


	O ensino-aprendizagem do processo de Orientação e Mobilidade (OM), através das técnicas do guia-humano, de proteção e da bengala, oferece à criança cega congênita a possibilidade de movimentar-se (in)dependentemente em seu ambiente (i)mediato e, de alguma forma, estruturar nela os conhecimentos e experiências necessários ao seu desenvolvimento integral e a sua interAção efetiva na sociedade.
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